
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1786144 - PR (2020/0293665-1)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JOSE BARBOSA DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

 
PENAL. PROVESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. CONTRABANDO DE CIGARROS.  REGIME 
INICIAL DE CUMPRIMENTO DA PENA. PLEITO DE ABRANDAMENTO. 
INVIABILIDADE. REINCIDÊNCIA. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. SÚMULA N. 269 DO STJ. INAPLICÁVEL. REGIME 
FECHADO ADEQUADO AO CASO. INABILITAÇÃO PARA DIRIGIR 
VEÍCULO. PREVISÃO DE EFEITO DA CONDENÇÃO NO ART. 92, III, DO 
CP. AUSÊNCIA DE NOVOS ELEMENTOS DE IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO. 
PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão recorrida 
por seus próprios fundamentos.

II - Embora a reprimenda corporal tenha sido estabelecida em patamar inferior 
a 4 (quatro) anos de reclusão, o regime inicial fechado encontra-se justificado, uma 
vez que além da reincidência, houve a consideração de circunstância judicial 
negativa (antecedentes) para a exasperação da pena-base, justificando a fixação do 
regime fechado para o início do cumprimento da reprimenda, nos termos do art. 33, 
§§ 2.º e 3.º, c.c. o art. 59, ambos do Código Penal, não havendo falar, portanto, em 
afronta ao enunciado n. 269/STJ.

III - Quanto ao ponto relativo à inabilitação à direção de veículo automotor, 
conforme consignado na decisão agravada, a jurisprudência desta Corte Superior é 
no sentido de que, demonstrado pelo acórdão recorrido que o agravante praticou 
crime doloso e se valeu de veículo automotor como instrumento para a sua prática, 
é de rigor a aplicação da penalidade de inabilitação para dirigir, nos termos do art. 
92, III, do Código Penal.

Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
 
                  Brasília, 06 de agosto de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JOSE BARBOSA DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PENAL. PROVESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRABANDO DE CIGARROS.  REGIME 
INICIAL DE CUMPRIMENTO DA PENA. PLEITO DE 
ABRANDAMENTO. INVIABILIDADE. REINCIDÊNCIA. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
SÚMULA N. 269 DO STJ. INAPLICÁVEL. REGIME 
FECHADO ADEQUADO AO CASO. INABILITAÇÃO 
PARA DIRIGIR VEÍCULO. PREVISÃO DE EFEITO DA 
CONDENÇÃO NO ART. 92, III, DO CP. AUSÊNCIA DE 
NOVOS ELEMENTOS DE IMPUGNAÇÃO DA 
DECISÃO. PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a decisão recorrida por seus 
próprios fundamentos.

II - Embora a reprimenda corporal tenha sido 
estabelecida em patamar inferior a 4 (quatro) anos de 
reclusão, o regime inicial fechado encontra-se justificado, 
uma vez que além da reincidência, houve a consideração de 
circunstância judicial negativa (antecedentes) para a 
exasperação da pena-base, justificando a fixação do regime 
fechado para o início do cumprimento da reprimenda, nos 
termos do art. 33, §§ 2.º e 3.º, c.c. o art. 59, ambos do 
Código Penal, não havendo falar, portanto, em afronta ao 
enunciado n. 269/STJ.

III - Quanto ao ponto relativo à inabilitação à direção 
de veículo automotor, conforme consignado na decisão 
agravada, a jurisprudência desta Corte Superior é no sentido 
de que, demonstrado pelo acórdão recorrido que o agravante 
praticou crime doloso e se valeu de veículo automotor como 
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instrumento para a sua prática, é de rigor a aplicação da 
penalidade de inabilitação para dirigir, nos termos do art. 92, 
III, do Código Penal.

Agravo regimental desprovido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSÉ BARBOSA DE SOUZA 

contra decisão que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial, com 

fundamento no art. 253, II, b, do RISTJ (fls. 467/474).

Alega em razões recursais de fls. 480/481 que: i) "a aplicação do regime 

fechado a uma pena inferior a quatro, por crime praticado sem violência ou grave 

ameaça, como o contrabando, que se constitui em delito contra a ordem tributária, 

mostra-se desproporcional, ainda que se tenha em conta a reincidência e a negativação 

dos antecedentes com base na vida pregressa do réu"; e, no tocante à pena de 

inabilitação para dirigir veículo, ii) "a pena de inabilitação para o exercício de 

profissional de motorista, deve guardar correlação com crimes de trânsito, porque o 

Estado não pode privar o réu de sua liberdade e ainda do direito de trabalhar, porque é 

afronta ao princípio da dignidade da pessoa humana, já que o trabalho faz parte do 

processo de ressocialização."

Requer, portanto, a reconsideração da decisão agravada para "dar provimento 

ao recurso especial e aplicar o regime aberto em favor do agravante, ou, 

subsidiariamente, o regime semiaberto, bem como para afastar a pena acessória, por ser 

medida de direito e de JUSTIÇA!"

Por manter a decisão, trago o feito à Turma para julgamento.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não reúne condições de prosperar.

Isso porque o regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 

entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão impugnada por 

seus próprios fundamentos.

Nesse compasso, não obstante o teor das razões suscitadas no recurso, não 
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vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão recorrida. Ao contrário, os argumentos ali 

externados merecem ser ratificados.

Verifica-se, nas razões do recurso especial desprovido, que a Defesa postulou, 

em síntese, os pontos relativos ao abrandamento do regime inicial de cumprimento da 

reprimenda e a reconsideração da pena de inabilitação para dirigir veículo. 

Como se vê são absolutamente coincidentes com o pleito formulado no 

presente agravo regimental, razão pela qual a tese aventada não demonstra condições de 

prosperar.

A respeito da controvérsia objeto do presente recurso, consta da decisão 

recorrida:

"No caso em análise, embora a reprimenda corporal tenha 
sido estabelecida em patamar inferior a 4 (quatro) anos de reclusão, o 
regime inicial fechado encontra-se justificado, uma vez que além da 
reincidência, houve a consideração de circunstância judicial negativa 
(antecedentes) para a exasperação da pena-base, justificando a fixação 
do regime fechado para o início do cumprimento da reprimenda, nos 
termos do art. 33, §§ 2.º e 3.º, c.c. o art. 59, ambos do Código Penal, 
não havendo falar, portanto, em afronta ao enunciado n. 269/STJ. 

Nesse sentido:
 
[...]
 
Quanto à inabilitação à direção de veículo automotor, a 

jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que, demonstrado 
pelo acórdão recorrido que o agravante praticou crime doloso e se 
valeu de veículo automotor como instrumento para a sua prática, é de 
rigor a aplicação da penalidade de inabilitação para dirigir, nos termos 
do art. 92, III, do Código Penal (AgRg no R Esp n. 1.521.626/PR, 
Quinta Turma, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, DJe 22/6/2015).

Nesse sentido:
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. CONTRABANDO DE CIGARROS. ART. 334-A § 1º, I, DO 
CÓDIGO PENAL C/C O ART. 3º DO DECRETO LEI Nº 399/68. PENA 
ACESSÓRIA DE INABILITAÇÃO PARA DIREÇÃO DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. FUNDAMENTOS CONCRETOS APRESENTADOS 
PELA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. PROTEÇÃO AOS BENS JURÍDICOS 
VIOLADOS E PREVENÇÃO DA REITERAÇÃO DA CONDUTA 
DELITUOSA. EXERCÍCIO DA PROFISSÃO DE MOTORISTA. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.1. A Corte de origem decidiu a lide em 
sintonia com a jurisprudência desta Corte Superior, firmada no 
sentido de que é admitida a aplicação da pena acessória de 
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inabilitação para dirigir veículo, quando demonstrada, de forma 
concreta, a imprescindibilidade da medida, haja vista a necessidade de 
inibir a prática do delito de contrabando de cigarros.2. No tocante a 
alegação de que o acusado exerce a profissão de motorista, o Tribunal 
a quo, soberano na análise dos elementos fáticos e probatórios dos 
autos, destacou que tal afirmativa "trata-se de alegação 
desacompanhada de qualquer elemento probatório que a sustente, de 
modo que, nesse contexto, não se tem autorizado o afastamento da 
inabilitação para dirigir veículo automotor".3. Desse modo, a alteração 
do julgado, a fim de concluir que o acusado exerce efetivamente a 
profissão de motorista, demandaria necessariamente o reexame do 
material fático e probatórios dos autos, o que não é possível nesta via 
especial, consoante o disposto na Súmula 7/STJ.4. Agravo regimental 
não provido.(AgRg no AREsp n. 1.713.978/PR, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 23/3/2021, DJe de 29/3/2021.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 

CONTRABANDO. ARTS. 45, § 1º; E 92, III, AMBOS DO CP. 
DOSIMETRIA. PEDIDO DE REDUÇÃO DA PENA DE PRESTAÇÃO 
PECUNIÁRIA. ALTERAÇÃO. DESCABIMENTO. FIXAÇÃO NOS 
TERMOS DA LEI. CONDIÇÕES FINANCEIRAS. ANÁLISE DE 
PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PLEITO DE DECOTE 
DA PENA ACESSÓRIA DE INABILITAÇÃO PARA DIREÇÃO DE 
VEÍCULO AUTOMOTOR. FUNDAMENTOS CONCRETOS 
APRESENTADOS PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. PROTEÇÃO 
AOS BENS JURÍDICOS VIOLADOS E PREVENÇÃO DA 
REITERAÇÃO DA CONDUTA DELITUOSA. MANUTENÇÃO DA 
REPRIMENDA QUE SE IMPÕE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.1. O 
Tribunal de origem dispôs quanto à penalidade pecuniária aplicada ao 
agravante que: a pena de prestação pecuniária deve ser fixada 
atentando à situação financeira do acusado e, nessa medida, deve ser 
arbitrada de modo a não torná-lo insolvente; todavia, não pode ser 
fixada em valor irrisório que sequer seja sentida como sanção. [...] 
fortes indicativos de que o réu atua em nome de organização criminosa 
de elevada capacidade financeira. São representativos de tal 
envolvimento, por exemplo, o elevado valor de mercadorias 
(eletrônicos, drogas, dentre outros) apreendidas, sonegação de 
significativa importância nos crimes tributários, pagamento de fiança 
de alto montante ou, ainda, exercício de atividade empresarial 
(contemporânea ou não aos fatos e a sentença condenatória). [...] No 
caso, não há pena de multa, e a prestação pecuniária (2 salários 
mínimos), dividida pelo número de meses da pena privativa de 
liberdade aplicada (30 meses), resulta em montante inferior a 30% do 
salário mínimo vigente. [...] Assim, tendo em conta a renda a ser 
considerada como auferida pela acusada e os demais critérios 
balizadores anteriormente expostos, é possível concluir que o 
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arbitramento da pena pecuniária em 2 salários mínimos é necessário e 
suficiente para a reprovação e prevenção do crime, tampouco se mostra 
excessivo ou ilegal. Ademais, a mera alegação de ausência de 
capacidade financeira não desmerece a fixação do quantum pelo juízo 
de primeiro grau.2. A redução das penas de multa e de prestação 
pecuniária demandaria necessário revolvimento fático probatório, o 
que não se admite na via do recurso especial, em razão do óbice da 
Súmula 7/STJ (REsp n. 1.832.207/RS, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 
Turma, DJe 30/6/2020). 3. No que se refere ao pleito de afastamento 
da pena acessória de inabilitação para dirigir, o Juízo singular 
sustentou que o objetivo da medida de suspensão do direito de dirigir é 
afastar o condenado da situação criminógena, impedindo que se 
oportunizem as condições que, provavelmente, poderiam levá-lo à 
reincidência, reforçando a proteção dos bens jurídicos violados e 
prevenindo a reiteração da conduta delituosa. 4. Constatada a prática 
de crime doloso e que o veículo foi utilizado como instrumento para a 
realização do crime, é possível a imposição da inabilitação para dirigir 
veículo (com fundamento no art. 92, III, do Código Penal), desde que 
fundamentada a necessidade de aplicação da medida no caso concreto 
(AgRg no REsp n. 1.509.078/PR, Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma, DJe 1º/10/2015).5. Agravo regimental 
improvido.(AgRg no REsp n. 1.858.996/RS, relator Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 25/8/2020, DJe de 2/9/2020.)."

 
Constata-se, portanto, que há fundamentação idônea e concreta para a fixação 

do regime, bem como para a aplicação do art. 92, III, do CP, que prevê como efeito da 

condenação, a inabilitação para dirigir veículos.

É oportuno registrar que a jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de 

que o deferimento do regime aberto se dá desde que preenchidos os requisitos constantes 

do art. 33, § 2º, c, e § 3º, c.c. o art. 59 do Código Penal, quais sejam, a ausência de 

reincidência, a condenação por um período igual ou inferior a 4 (quatro) anos de reclusão 

e a inexistência de circunstâncias judiciais desfavoráveis.

Outrossim, em casos nos quais a reprimenda também não ultrapasse o limiar 

de 4 (quatro) anos de reclusão, mas haja a incidência da agravante da reincidência, é 

possível a fixação do regime semiaberto, se não houver a negativação de circunstância 

judicial na primeira fase da dosimetria, consoante o enunciado n. 269 da Súmula deste 

STJ, in verbis: "É admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes 

condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as circunstâncias 

judiciais."
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Este não é, contudo, o caso dos autos.

No caso em análise, embora a reprimenda corporal tenha sido estabelecida em 

patamar inferior a 4 (quatro) anos de reclusão, o regime inicial fechado encontra-se 

justificado, uma vez que além da reincidência, houve a consideração de circunstância 

judicial negativa (antecedentes) para a exasperação da pena-base, justificando a fixação 

do regime fechado para o início do cumprimento da reprimenda, nos termos do art. 33, §§ 

2.º e 3.º, c.c. o art. 59, ambos do Código Penal, não havendo falar, portanto, em afronta 

ao enunciado n. 269/STJ.

Em idêntico sentido:

"[...]
7. Embora a pena aplicada seja inferior a 4 anos, a 

reincidência e o registro de maus antecedentes justificam a aplicação 
do regime inicial fechado, não incidindo, na espécie, o teor da Súmula 
n. 269 do STJ.

8. Agravo regimental desprovido" (AgRg no AgRg nos EDcl 
nos EDcl no AREsp n. 2.240.802/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, DJe de 11/9/2023).

 
"[...]
2. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido 

de admitir a adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes 
condenados à pena igual ou inferior a 4 (quatro) anos, se favoráveis as 
circunstâncias judiciais, o que culminou na edição do enunciado n. 269 
da Súmula do STJ. Na espécie, contudo, o agravante, além de 
reincidente, possui maus antecedentes, tendo as instâncias 
ordinárias adotado a referida vetorial desfavorável para afastar a 
pena-base do seu mínimo legal, o que afasta a incidência da Súmula 
n. 269/STJ, e constitui fundamentação idônea para a imposição do 
regime inicial fechado.

3. No caso concreto, diante da inércia ministerial foi fixado o 
regime semiaberto, o que já se mostra bastante benéfico ao recorrente.

4. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg nos 
EDcl no AgRg no AREsp n. 2.321.835/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 29/5/2023, grifei).

 
 
 

Também quanto ao ponto relativo à inabilitação à direção de veículo 

automotor, conforme consignado na decisão agravada, a jurisprudência desta Corte 

Superior é no sentido de que, demonstrado pelo acórdão recorrido que o agravante 

praticou crime doloso e se valeu de veículo automotor como instrumento para a sua 

prática, é de rigor a aplicação da penalidade de inabilitação para dirigir, nos termos do 
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art. 92, III, do Código Penal.

Nesse sentido:

1. A Corte de origem decidiu a lide em sintonia com a 
jurisprudência desta Corte Superior, firmada no sentido de que é 
admitida a aplicação da pena acessória de inabilitação para dirigir 
veículo, quando demonstrada, de forma concreta, a 
imprescindibilidade da medida, haja vista a necessidade de inibir a 
prática do delito de contrabando de cigarros. (AgRg no AREsp n. 
1.713.978/PR, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
23/3/2021, DJe de 29/3/2021.)

 
4. Constatada a prática de crime doloso e que o veículo foi 

utilizado como instrumento para a realização do crime, é possível a 
imposição da inabilitação para dirigir veículo (com fundamento no 
art. 92, III, do Código Penal), desde que fundamentada a necessidade 
de aplicação da medida no caso concreto (AgRg no REsp n. 
1.509.078/PR, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, D
Je 1º/10/2015).5. Agravo regimental improvido.(AgRg no REsp n. 
1.858.996/RS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 25/8/2020, DJe de 2/9/2020.)

 
 

Em sendo assim, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente exposto, de vez que neste agravo regimental não se 

aduziu qualquer argumento novo e apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, 

esta deve ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ilustrativamente:

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA ACERCA 
DA NATUREZA DO CRIME DE APROPRIAÇÃO INDÉBITA 
PREVIDENCIÁRIA. ART. 168-1 DO CP. CRIME MATERIAL. 
AUSÊNCIA DE DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL ATUAL ENTRE OS 
ACÓRDÃOS EM COTEJO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 168/STJ.

1. [...]
2. Os embargos de divergência apresentados contra acórdão 

que adotou entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça 
podem ser indeferidos por decisão monocrática, visto que incabíveis, 
nos termos da Súmula 168/STJ.

3. A agravante não apresentou argumentos novos capazes 
de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, 
razão que enseja a negativa de provimento ao agravo regimental.

4. Agravo regimental improvido" (AgRg nos EREsp n.
1.734.799/SP, Terceira Seção, Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior, DJe de 1/8/2019).
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento eletrônico VDA42666626 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 08/08/2024 21:19:45
Código de Controle do Documento: 3d64ddad-eda7-498e-9bf2-76e81c8fba04



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2020/0293665-1 AREsp 1.786.144 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  013920184  13920184  50033056220184047004  50060406820184047004

EM MESA JULGADO: 06/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE BARBOSA DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE BARBOSA DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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